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Ao lado do minis-
tro Paulo Guedes, 
o presidente Jair 

Bolsonaro (sem partido) dis-
se nesta sexta-feira (22) que 
tem “confiança absoluta” no 
titular da Economia, e que o 
governo não fará “nenhuma 
aventura” com o Auxílio Bra-
sil, sucessor do Bolsa Família.

“Deixo claro a todos os 
senhores. Esse valor [R$ 400] 
decidido por nós tem respon-
sabilidade. Não faremos ne-
nhuma aventura, não quere-
mos colocar em risco nada no 
tocante a economia”, afirmou 
o presidente.

A declaração foi dada a 
jornalistas no auditório do 
Ministério da Economia. 
Bolsonaro fez a visita fora 
da agenda ao titular da pasta, 
acompanhado da ministra da 
articulação política, Flávia 
Arruda, que não participou 
do pronunciamento.

Ao lado de Guedes, Bolsonaro fala em confiança 
e diz que não fará ‘aventura’ com Auxílio Brasil

O encontro ocorreu de-
pois de uma crise gerada pela 
debandada de secretários de 
Guedes, motivada pela ma-
nobra no teto de gastos, regra 
que limita o crescimento das 
despesas públicas federais, 

para pagar R$ 400 de Auxílio 
Brasil.

A previsão era que Bolso-
naro fosse ao gabinete de Gue-
des acompanhado da ministra 
da Secretaria de Governo, 
Flávia Arruda, que lidera a ar-

ticulação política do governo.
“É uma pessoa que co-

nheci bem antes das eleições, 
que nós nos entendemos 
muito bem. Tenho confiança 
absoluta nele e ele também 
entende as aflições que o go-

verno passa”, disse Bolsona-
ro, num gesto ao ministro.

Apesar de o chefe do Exe-
cutivo ter dito na quinta-feira 
(21) também que Guedes con-
tinuaria no governo, os rumo-
res sobre uma eventual saída 
do ministro continuaram.

Na coletiva de imprensa 
nesta sexta-feira, o titular da 
Economia afirmou categori-
camente que não pediu de-
missão e que o presidente não 
teria indicado pedir o cargo.

“Sei que o presidente não 
pediu isso, porque acredito 
que ele confia em mim e eu 
confio nele, mas sei que mui-
ta gente da ala politica andou 
oferecendo nome e fazendo 
pescaria”, disse o titular da 
Economia, ao lado de Jair 
Bolsonaro (sem partido), em 
declaração no ministério a 
jornalistas.

Marianna Holanda/Folhapress
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         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

Treze ONGs de-
nunciaram nesta 
sexta-feira (22) à 

Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos (CIDH) o 
que caracterizam como um 
desmonte da política ambien-
tal e um cenário de alto risco 
a defensores ambientais no 
Brasil.

As organizações, entre as 
quais a Articulação dos Povos 
Indígenas do Brasil (Apib), 
a Coordenação Nacional de 
Articulação de Quilombos, 
o Conselho Indigenista Mis-
sionário (Cimi) e a Platafor-
ma Dhesca, afirmam que o 
país é historicamente um dos 
que mais matam ativistas e 
salientam que a postura do 
governo Bolsonaro agrava 
um quadro de “perseguição e 

criminalização por parte dos 
agentes estatais”.

Os argumentos apontam 
que o governo, ao asfixiar 
a legislação socioambien-
tal, favorece um cenário de 
vigilância e perseguições a 
ativistas. São mencionados o 
sucateamento de instituições 
públicas voltadas para a de-
fesa do ambiente e a omissão 
no combate a ilegalidades e 
crimes ambientais.

Falas preconceituosas de 
Bolsonaro também são ca-
racterizadas como discursos 
racistas. As ONGs apontam, 
ainda, outro possível desdo-
bramento dessa postura: es-
praiar pela administração pú-
blica ações que contrariem os 
direitos humanos, em espe-
cial os relacionados a popula-

ções indígenas e quilombolas.
“Esse posicionamento 

político-institucional do go-
verno implica diversas conse-
quências no plano das ações 
dos Executivos de estados e 
municípios que, em muitos 
casos, irão reproduzir no âm-
bito local a postura da União, 
instituindo um contexto de 
absoluta desproteção do am-
biente e de seus defensores.”

O evento durante o qual 
foi feita a denúncia integra 
o 181º período de audiências 
públicas da CIDH, que teve 
início de modo virtual na se-
gunda (18) e vai até o dia 29. 
Os encontros já trataram, en-
tre outros temas, do desapa-
recimento forçado de pessoas 
em El Salvador e do direito à 
manifestação em Cuba.Folhapress

Organizações denunciam Brasil na 
CIDH por violar direitos de ativistas 
ambientais

Os Estados Unidos 
(EUA) têm com-
promisso de de-

fender a ilha de Taiwan que 
a China reivindica como sua, 
disse o presidente norte-ame-
ricano, Joe Biden, nessa quin-
ta-feira (21). A Casa Branca 
informou que não houve mu-
dança na política para a ilha.

“Sim, temos o compro-
misso de fazer isso”, afirmou 
Biden em entrevista coletiva, 
quando indagado se os EUA 
iriam em defesa de Taiwan, 
que se queixa de uma pressão 
militar e política crescente de 
Pequim para aceitar a sobera-
nia chinesa.

Embora Washington 
seja obrigada por lei a ga-
rantir a Taiwan os meios 
para se defender, há tem-
pos segue uma diretriz de 
“ambiguidade estratégica” 
quanto a uma intervenção 

militar para proteger a ilha 
no caso de um ataque chinês.

Em agosto, uma autori-
dade do governo Biden disse 
que a política norte-america-
na para a ilha não mudou de-
pois que o presidente pareceu 
insinuar que os EUA a defen-
deriam se ela fosse atacada.

Um porta-voz da Casa 
Branca disse que, na entrevis-
ta coletiva, Biden não estava 
anunciando nenhuma altera-
ção na abordagem e que “não 
há mudança na política”, mas 
não quis comentar mais quan-
do indagado se Biden se equi-
vocou.

A China manifestou de-
sagrado mesmo assim. Um 
porta-voz do Ministério das 
Relações Exteriores afirmou 
que o país não tem espaço 
para concessões em seus in-
teresses centrais.

Reuters/ABR

Biden diz que EUA têm 
compromisso de defender 
Taiwan

Em uma chamada 
telefônica manti-
da fora da agenda 

com o líder da África do Sul, 
Cyril Ramaphosa, o presi-
dente Jair Bolsonaro (sem 
partido) fez um apelo direto 
para que o país africano dê 
luz verde para a indicação do 
ex-prefeito do Rio de Janeiro 
Marcelo Crivella (Republica-
nos) a embaixador em Pretó-
ria.

No entanto, de acordo 
com auxiliares palacianos, 
Ramaphosa não deu garantias 
a Bolsonaro sobre a aceitação 
de Crivella, o que tem sido 
interpretado por assessores 
como o mais forte sinal de que 

o nome do bispo licenciado 
da Igreja Universal não é bem 
aceito pelos sul-africanos.

O governo Bolsonaro en-
caminhou no início de junho 
um pedido de concessão de 
agrément a Crivella. No jar-
gão diplomático, trata-se de 
uma consulta a um país que 
pode vir a receber um novo 
embaixador.

Quando há contrariedade, 
a praxe é que a solicitação não 
seja respondida. No caso do 
pedido de Crivella, são mais 
de quatro meses sem que Pre-
tória se manifeste sobre a in-
dicação do ex-prefeito do Rio.

A ligação entre Bolsona-
ro e Ramaphosa ocorreu em 
7 de outubro. Interlocutores 

disseram à reportagem que, 
quando o presidente brasi-
leiro abordou a situação de 
Crivella, Ramaphosa afirmou 
que a decisão caberia ao Mi-
nistério das Relações Inter-
nacionais e Cooperação da 
África do Sul.

A resposta evasiva con-
solida a percepção de que o 
país africano tem objeções à 
indicação, já que o agrément 
permanece sem resposta mes-
mo após uma solicitação feita 
por Bolsonaro ao líder sul-a-
fricano.

Crivella esteve em Bra-
sília nesta quinta-feira (21) 
para um encontro com o vice-
-presidente Hamilton Mourão 
(PRTB).     Ricardo Della Coletta/Folhapress

Bolsonaro apela a 
presidente da África do Sul 

por Crivella, mas país 
segue sem dar aval
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Os estrangeiros re-
tiraram US$ 916 
milhões do mer-

cado de ações, fundos de in-
vestimento e títulos públicos 
brasileiros em setembro. Os 
dados foram divulgados pelo 
BC nesta sexta-feira (22).

Este é o primeiro resul-
tado negativo desde março, 
quando o país passou pela se-
gunda onda da pandemia de 
Covid-19, com alta expressi-
va no número de casos e mor-
tes, o que gerou instabilidade 
no mercado.

Setembro foi marcado 
por turbulências na bolsa de 
valores brasileira, com queda 
de 6,57% no índice Ibovespa, 
refletindo o agravamento de 
crises internas, com inflação 
e dificuldades na retomada 
do crescimento econômico, 
além de incertezas no cenário 
internacional.

No mês, investidores pre-
feriram aplicações mais segu-
ras e houve ingresso líquido 
de US$ 676 milhões (R$ 3,8 
bi)em títulos públicos, mas a 
entrada não cobriu a saída lí-
quida de US$ 1,6 bilhão (R$ 
9 bi) de ações e fundos.

Segundo dados prelimi-
nares, até dia 19, outubro 
permanece com resultado ne-
gativo nesse tipo de investi-
mento, com saída de US$ 81 
milhões (R$ 456,9 mi).

Em 12 meses, contudo, os 
investimentos em carteira no 
mercado doméstico somaram 
ingressos líquidos de US$ 
41,6 bilhões (R$ 234,6 bi).

“É difícil saber a razão da 
saída porque por natureza são 
investimentos mais voláteis. 
A retirada ocorre após ingres-
sos significativos [nos meses 
anteriores], que somam mais 

US$ 40 bilhões [em 12 me-
ses]”, ponderou o chefe do 
departamento de estatísticas 
do BC, Fernando Rocha.

Segundo ele, os investi-
dores reduziram a exposição 
em renda variável e aumen-
taram em renda fixa, o que é 
normal em períodos de ciclo 
de alta da taxa básica de juros 
(Selic), que remunera a maior 
parte dessas aplicações.

“Em certa medida houve 
uma troca do investidor, que 
reduziu exposição em ações 
e aumentou em títulos. Essa 
troca de instrumento é nor-
mal quando há ciclo de au-
mento de taxa de juros, que 
torna títulos mais atraentes. 
Além disso, pode ter ocorrido 
movimento de realização de 
lucros [quando o investidor 
vende o ativo para incorporar 
os ganhos]”, ressaltou Rocha.

Larissa Garcia/Folhapress

Investidores estrangeiros retiram US$ 
916 milhões do Brasil em setembro

Pesquisa inédita, di-
vulgada sexta (22) 
pelo IBGE, revela 

que, após 5 anos em queda, 
o número de empresas ativas 
no país aumentou em 2019. 
Houve um acréscimo de 6,6% 
na comparação com 2018. Da 
mesma forma, cresceu o total 
de assalariados que traba-
lham para entidades empresa-
riais. O aumento de 774,8 mil 
representa alta 2,4%.

Intitulada Demografia 
das Empresas e Empreende-
dorismo, a pesquisa revela 
as taxas de entrada, saída e 
sobrevivência das empresas, 
além da mobilidade e idade 
média delas. Mostra ainda 
dados relacionados à ocupa-
ção assalariada. Há recortes 
por atividades econômicas e 
regiões do país. O IBGE re-
úne esses indicadores anual-
mente desde 2008. Não são 
considerados no levantamen-
to órgãos públicos, entidades 
sem fins lucrativos, microem-

preendedor individual (MEI) 
e organização social (OS).

A análise exploratória das 
entidades que mais geraram 
empregos no período con-
siderado pode ser utilizada 
como material de apoio para 
estudos futuros sobre o tema, 
sobretudo os relacionados às 
políticas públicas que visem 
a fomentar a geração de em-
pregos no Brasil”, registra o 
IBGE. O órgão aponta ainda 
que os indicadores reunidos 
na pesquisa são importantes 
para avaliar o dinamismo em-
presarial no país.

Em 2019, o Brasil tinha 
4,7 milhões de empresas com 
uma idade média de 11,7 
anos. Elas contavam com 
33,1 milhões de trabalhado-
res assalariados. Nesse mes-
mo ano, as entradas de novas 
empresas totalizaram 947,3 
mil. Considerando que as sa-
ídas foram 656,4 mil, o saldo 
positivo foi de 290,9 mil.

Léo Rodrigues/ABR

Após cinco anos em queda, 
número de empresas no 
Brasil cresceu em 2019

 Após a demissão 
de secretários 
da Economia e 

boatos de que Paulo Guedes 
poderia deixar o governo, 
o presidente Jair Bolsonaro 
faz uma visita fora da agenda 
nesta sexta-feira (22) ao titu-
lar da Economia.

A previsão era que Bolso-
naro fosse ao gabinete de Gue-
des acompanhado da ministra 
da Secretaria de Governo, 
Flávia Arruda, que lidera a ar-
ticulação política do governo.

Interlocutores do presi-
dente descartam demissão e 
dizem que o encontro é um 
aceno a ministro. A ala políti-
ca do governo ganhou queda 
de braço travada nas últimas 
semanas com a equipe eco-
nômica, e o governo propôs 
uma manobra que altera a 
fórmula de cálculo para o teto 

de gastos, regra que limita o 
crescimento das despesas pú-
blicas federais.

A medida deve abrir um 
espaço no Orçamento de 
2022 de mais de R$ 80 bi-
lhões. Com isso, o governo 
Bolsonaro espera pagar o 
Auxílio Brasil, sucessor do 
Bolsa Família, de R$ 400, e 
um auxílio combustível para 
caminhoneiros.

Na noite desta quinta-fei-
ra (21), houve uma debanda-
da na equipe de Guedes, de-
pois da oficialização de uma 
manobra para driblar a regra 
constitucional do teto de gas-
tos. Quatro secretários da 
equipe econômica pediram 
demissão por discordarem 
das decisões.

O maior representante 
da área que controla o Orça-
mento do governo, abaixo de 

Guedes, é o secretário espe-
cial do Tesouro e Orçamento, 
Bruno Funchal. Ele e o secre-
tário do Tesouro Nacional, 
Jeferson Bittencourt –subor-
dinado a Funchal–, pediram 
exoneração dos cargos.

O Ministério da Economia 
afirmou que também deixarão 
os cargos a secretária especial 
adjunta do Tesouro e Orça-
mento, Gildenora Dantas, e o 
secretário-adjunto do Tesou-
ro Nacional, Rafael Araujo.

A debandada ocorreu 
após semanas de escalada da 
pressão do Palácio do Planal-
to sobre a equipe econômica 
por mais recursos, e horas 
após a formalização de uma 
proposta do governo para 
driblar o teto de gastos, regra 
que limita o crescimento das 
despesas públicas federais.

Marianna Holanda/Folhapress

Após debandada na 
Economia, Bolsonaro 

visita Paulo Guedes
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O ministro Paulo 
Guedes defen-
deu nesta sexta-

-feira (22) o plano do governo 
para turbinar o Bolsa Família, 
que promove uma manobra 
para driblar regras fiscais. 
Ele indicou que o governo 
deve pisar no freio na auste-
ridade fiscal ao afirmar que 
é preferível haver um ajuste 
menos intenso e um “abraço 
social um pouco mais longo”.

Guedes fez as declara-
ções à imprensa após receber 
o presidente Jair Bolsonaro 
em seu gabinete. A visita foi 
tratada como um gesto de 
aceno ao titular da Economia.

“Nós preferimos um ajus-
te fiscal menos intenso e um 
abraço no social um pouco 
mais longo”, disse.

O ministro disse que não 
pediu demissão diante da cri-
se aberta nesta semana e res-
saltou que o presidente tam-
bém não insinuou nenhum 
movimento nesse sentido.

Na entrevista, ele con-
firmou o nome de Esteves 
Colnago, que hoje é assessor 
especial da pasta, para assu-
mir o comando da secretaria 
especial do Tesouro e Orça-
mento. Ele ocupará a vaga 
de Bruno Funchal, que pediu 
exoneração.

Ao longo da declaração, 
Guedes disse entender seus 
subordinados “mais jovens” 
que pediram demissão, que 
não aceitaram ceder nas ne-
gociações, mas afirmou que 
é importante haver um equi-

líbrio entre os interesses das 
alas política e econômica.

“Temos que escolher, va-
mos tirar 10 em fiscal e 0 em 
social? Abaixa um pouco a 
média do fiscal e aumenta do 
social”, disse.

“Eu detesto furar teto, 
mas não estamos aqui só para 
tirar 10 no fiscal. Nós fomos 
um dos governos que menos 
gastaram, então temos que 
pensar no social também”.

Nesta semana, contrarian-
do os interesses de Guedes, 
Bolsonaro exigiu que o novo 
programa social do governo, 
o Auxílio Brasil, fosse tur-
binado para um valor de R$ 
400 -o valor médio do Bolsa 
Família está hoje em R$ 190.

Bernardo Caram/Folhapress

Guedes defende plano que dribla 
teto e diz preferir ajuste fiscal menos 
intenso e abraço social

O governo fe-
deral marcou 
para a próxima 

quinta-feira (28) uma reunião 
com caminhoneiros. Enti-
dades da categoria planejam 
uma greve para o dia 1º de 
novembro.

Para acalmar os ânimos 
do grupo, que já foi base de 
apoio eleitoral de Jair Bolso-
naro (sem partido), o presi-
dente anunciou nesta quinta 
(21) que lançaria um progra-
ma de R$ 400 por mês a cerca 
de 750 mil caminhoneiros.

Apelidada de “bolsa die-
sel”, a iniciativa não foi bem 
recebida por alguns líderes da 
categoria, que mantêm exi-
gências de uma pauta estrutu-
rada desde setembro.

O encontro entre o Planal-
to e a categoria foi solicitado 
pelo deputado Nereu Cris-
pim (PSL-RS), presidente da 
Frente Parlamentar Mista dos 
Caminhoneiros Autônomos e 
Celetistas, que recentemente 
solicitou abertura de inqué-

rito para abrir uma CPI para 
investigar os preços dos com-
bustíveis praticados pela Pe-
trobras.

Na reunião, serão deba-
tidos os critérios econômi-
cos e tributários a serem im-
plementados na política de 
preços dos combustíveis e a 
criação do Fundo de Estabili-
zação dos Preços dos Deriva-
dos do Petróleo (PL750/21), 
segundo Crispim.

De acordo com o deputa-
do, estarão presentes repre-
sentantes da Casa Civil, do 
Ministério da Infraestrutura e 
da Aepet (Associação de En-
genheiros da Petrobras). Os 
caminhoneiros serão repre-
sentados por entidades como 
CNTRC (Conselho Nacional 
do Transporte Rodoviário de 
Cargas), CNTTL (Confede-
ração Nacional dos Trabalha-
dores em Transportes e Lo-
gística) e Abrava (Associação 
Brasileira de Condutores de 
Veículos Automotores).

Paula Soprana/Folhapress

Governo deve se reunir 
com caminhoneiros na 
próxima semana

Um político que se 
vende como um 
outsider assume a 

presidência do país e prome-
te reerguer a pátria. “O Bra-
sil não aceita mais derrotas. 
Agora, é vencer ou vencer. 
Que Deus nos ajude”, afirma 
em um dos seus primeiros 
discursos no poder.

No início, existe esperan-
ça no ar, mas, com o passar 
dos meses, o custo de vida 
sobe. A inflação, que parecia 
sob controle, volta a preo-
cupar. Muitos passam fome. 
Cada vez mais gente resolve 
deixar o país.

Parece bastante, mas não 
se trata dos dias de hoje ou de 
um passado muito recente. É 
o começo dos anos 1990. A 
frase, um simulacro de pa-
triotismo e fé, foi dita por 
Fernando Collor de Mello em 

16 de março de 1990, um dia 
depois de tomar posse como 
presidente.

Collor e sua equipe anun-
ciavam àquela altura o pa-
cote econômico que chocou 
o país ao determinar, entre 
outras medidas, o bloqueio 
das cadernetas de poupança. 
Correntistas e poupadores só 
poderiam sacar uma parte do 
que tinham acumulado –o res-
tante só depois de 18 meses.

Lançado cinco anos de-
pois, “Terra Estrangeira”, fil-
me dirigido por Walter Salles 
e Daniela Thomas, parte jus-
tamente desse momento trau-
mático da vida econômica e 
social do país.

Moradora de um prédio 
ao lado do Minhocão, em São 
Paulo, a costureira Manuela, 
interpretada por Laura Car-
doso, sofre um infarto ao des-

cobrir pela TV que não teria 
acesso ao dinheiro que havia 
economizado por décadas. 
Transtornado com a morte da 
mãe, o universitário Paco –pa-
pel de Fernando Alves Pinto– 
aceita uma oferta insólita de 
viajar para Portugal levando 
uma encomenda misteriosa.

Em Lisboa, ele conhece a 
Alex de Fernanda Torres, uma 
garçonete incomodada com a 
discriminação que sofre como 
brasileira. “Quanto mais o 
tempo passa, mais eu me sin-
to estrangeira”, diz. Não há 
vontade, porém, de retornar 
à degradação do país natal.

Terá a primeira exibição 
ao público na Mostra de Ci-
nema de São Paulo neste sá-
bado (23) no Espaço Itaú da 
rua Augusta.

Neif Hadad/Folhapress

Bolsonaro, assim como 
Collor, deixa um Brasil 

devastado, diz Walter Salles
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Os empreendedores 
Henrique Dubu-
gras e Pedro Fran-

ceschi venderam a Pagar.me, 
startup de pagamentos criada 
pela dupla de empreendedo-
res, para a Stone em 2016.

Agora, a Brex, startup 
que Dubugras e Franceschi 
fundaram nos Estados Uni-
dos, em 2017, está levantan-
do US$ 300 milhões em ro-
dada liderada pela Greenoaks 
com uma avaliação de US$ 
12,3 bilhões, segundo o site 
TechCrunch.

Com esse valor, a Brex 
passa a valer mais do que a 
Stone, que perdeu mais de 
30% do valor de mercado 
desde 20 de setembro, por 
conta de uma correção global 
no valor das fintechs e tem 

um valor de mercado de US$ 
12 bilhões.

O fundador da Stone, 
André Street, no entanto, é 
um dos investidores da Brex, 
assim como o empresário 
Jorge Paulo Lemann, da 3G 
Capital, dono de empresas 
como AB Inbev, Restaurants 
Brands (Burger King e Tim 
Hortons), Kraft Heinz, entre 
muitas outras.

Na captação anterior, a 
Brex havia sido avaliada em 
US$ 7,4 bilhões, quando le-
vantou US$ 425 milhões em 
uma rodada série D liderada 
Tiger Global Management no 
ano passado. Desde sua fun-
dação, a fintech levantou US$ 
1,5 bilhão em dívida e equity, 
incluindo a nova rodada.

Com este valuation, a 

Brex se torna um decacór-
nio, startups que valem mais 
de US$ 10 bilhões, em pouco 
mais de quatro anos. Global-
mente, apenas 41 empresas 
atingiram esse patamar, se-
gundo ranking da consulto-
ria americana CB Insights. A 
mais valiosa delas é a Byte-
dance, dona do TikTok.

A Brex, dona de um car-
tão de crédito para startups, 
está caminhando para dobrar 
suas receitas em 2021, se-
gundo apurou o TechCrunch, 
acrescentando que os dados 
da fintech não são públicos. 
Em entrevista no ano pas-
sado, Dubugras disse que a 
companhia estava conquis-
tando “milhares de novos 
usuários a cada mês”.

Neofeed

Brex já vale US$ 12,3 bilhões, vira um 
decacórnio e ultrapassa a Stone

Com menos de um 
ano de operação e 
ainda sem ter lan-

çado publicamente nenhum 
produto com seus clientes, 
a startup argentina Pomelo 
levantou uma rodada série A 
de R$ 190 milhões (US$ 35 
milhões). O investimento foi 
liderado pela Tiger Global e 
teve a participação de fun-
dos como Monashees, Index 
Ventures, Insight, QED, Sci-
Fi, Greyhound e Box Group, 
além de investidores-anjo 
renomados, como os funda-
dores dos unicórnios Affirm, 
Checkout, N26, Plaid e Ramp.

A captação expressiva 
para um negócio tão jovem 
é justificada por uma com-
binação apetitosa para os 
investidores de risco: um 
trio de fundadores experien-
te e um mercado endereçá-
vel bilionário. Sem contar 
a diluição do risco, algo 
incomum no venture capi-
tal. A companhia representa 
uma forma de estar exposto 
ao setore suas perspectivas 

sem concentração de aposta. 
O negócio, fundado em 

março de 2021 por Hernan 
Corral, Gaston Irigoyen e 
Juan Fantoni, começou suas 
atividades oferecendo o ser-
viço de emissão e processa-
mento de cartões, mas rapida-
mente adicionou dois novos 
produtos para atender as ins-
tituições clientes de ponta a 
ponta: o cadastro de usuários 
e a criação de contas digitais. 
Os alvos são fintechs, neo-
banks, varejistas, aplicativos 
de delivery ou qualquer em-
presa que deseja se aventurar 
no universo financeiro.

Nesse mercado de infra-
estrutura, há empresas brasi-
leiras bastante capitalizadas, 
como as fintechs Hash, Swap 
e Zoop. A diferença, segun-
do os fundadores argentinos, 
é que a Pomelo nasceu com 
uma ambição grande: ser a 
infraestrutura financeira e 
tecnológica da América Lati-
na que vai permitir a expan-
são das fintechs pela região.

Exame

Argentina Pomelo, a 
fintech para fintechs, capta 
R$ 190 milhões

Em 2013, quando 
fundaram a Rock 
Content, em Belo 

Horizonte, Diego Gomes, Vi-
tor Peçanha e Edmar Ferrei-
ra estabeleceram uma meta 
desafiadora para a startup de 
marketing de conteúdo: al-
cançar 100 clientes nos pri-
meiros seis meses de opera-
ção. Do contrário, fechariam 
as portas da empresa.

O trio e o time da empre-
sa alcançaram não só a meta, 
em cinco meses, como supe-
raram outras fronteiras. Hoje, 
a companhia tem mais de 2 
mil clientes distribuídos entre 
países como Brasil, México, 
Canadá e, principalmente, 
Estados Unidos.

Nesta sexta-feira, 22 de 
outubro, a Rock Content ga-
nha um novo impulso para 

alcançar, literalmente, outras 
marcas. A startup está rece-
bendo um aporte série B de 
US$ 30 milhões, liderada 
pela UnBox Capital, gestora 
de investimentos da família 
Trajano, controladora do Ma-
gazine Luiza, que já investia 
na empresa.

A rodada tem ainda a par-
ticipação do Provence Capital 
e marca a entrada na operação 
do BTG Pactual, por meio do 
BTG High Growth Oppor-
tunities Fund, e da gestora 
brasileira Crescera Capital, 
que tem companhias como a 
Tembici, de bikes comparti-
lhadas, no portfólio.

“Temos a visão de sermos 
os líderes globais dessa cate-
goria”, observa Diego Gomes, 
cofundador e CEO da Rock 
Content, em entrevista. “E 

essa rodada é um passo mui-
to importante nessa direção.”

Como parte do caminho 
percorrido até aqui pela Rock 
Content, 60% da receita da 
companhia já é gerada no Ca-
nadá e, em particular, nos Es-
tados Unidos. Boa parte dos 
40% restantes está distribuída 
na América Latina, com pre-
domínio do Brasil e do Mé-
xico, e uma pequena parcela 
na Europa.

O passaporte da startup 
para estender seus domínios 
é um modelo que busca con-
templar todas as etapas re-
lacionadas ao marketing de 
conteúdo, do planejamento e 
execução à mensuração dos 
resultados das ações. Esse 
portfólio está distribuído em 
quatro linhas e plataformas 
de software.                    Neofeed

Gestora da família 
Trajano assina mais um 

cheque milionário para a 
Rock Content
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Publicidade Legal

Breitener Holding e Participações S.A. 
CNPJ/ME nº 40.659.026/0001-60 – NIRE 35.300.563.981

Escritura Pública de Constituição da Sociedade Anônima S.A. 
SAIBAM, quantos a presente escritura pública virem que, aos 08/01/2021, nesta Cidade e Capital do Estado 
de São Paulo, compareceram perante mim, Sônia de Fátima Pires de Oliveira, Escrevente do 2º Tabelião de 
Notas de São Paulo, em Videoconferência, e presencialmente (em diligência na Rua Morgato de Mateus nº 
126, apt. 123 Vila Mariana) nos termos do Provimento CNJ nº 100/2020 do Conselho Nacional de Justiça, 
de 26/05/2020, partes entre si, justas e contratadas a saber: como Outorgante Constituinte, Ceiba Energy 
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, constituído sob a forma de condomínio fechado, 
registrado perante a Comissão de Valores Mobiliários, regido pela Instrução CVM nº 578/16, inscrito no 
CNPJ/ME sob o nº 34.964.435/0001-78, neste ato, representada nos termos do Capítulo VI do seu regula-
mento, neste ato representado por sua administradora Modal Asset Management Ltda., sociedade 
empresária limitada, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 05.230.601/0001-04, com seu Contrato Social datado 
de 18/11/2020, e devidamente registrado sob nº 00003981133 na Junta Comercial do Estado de Rio de 
Janeiro – JUCERJA, em sessão de 08/12/2020, NIRE nº 33.2.0698730-4,com sede na cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 501, 6º andar, Torre Pão de Açúcar, Botafogo, 
CEP 22.250-040, neste ato representada por seu Diretor Operacional:- Flávio dos Santos Pereira, brasileiro, 
casado, formado em tecnologia da informação, portador da carteira de identidade nº 09157846-8, expedida 
pelo IFP/RJ e inscrito no CPF/ME sob o nº 012.343.357-60 com endereço eletrônico flavio.pereira@modal.
com.br, e na qualidade de Diretor Sem Designação Específica: Administrador Sócio: – Marcelo Miranda 
Braga, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, contador, portador da carteira de 
identidade nº 21231386, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 126.426.328-73, com endereço 
eletrônico marcelo.braga@modal.com.br, por seus representantes acima nomeados e qualificados, me foi 
dito o seguinte: I) Que a Outorgante Constituinte decidiu, como lhe faculta a Lei 6.404 de 15/12/1976, 
em seu artigo 251, pela constituição de uma sociedade anônima subsidiária integral, que se denominará 
Breitener Holding E Participações S.A.. Então, pela Outorgante Constituinte, Ceiba Energy Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia, por seus representantes acima nomeados e qualificados, 
me foi dito o seguinte: I) Que a Outorgante Constituinte, nos termos do artigo 251 da Lei das S.A., aprova 
a constituição da sociedade por ações de capital fechado denominada “Breitener Holding e Participações 
S.A.”, com sede social localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Juscelino 
Kubitschek, nº 1455, 5º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-011. II) O capital social inicial da Companhia 
no valor de R$ 1.000,00, dividido em 1.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, com 
preço de emissão de R$ 1,00 cada, que são subscritas, neste ato e mediante assinatura da presente, pelo 
único acionista da Companhia, Ceiba Energy Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, acima 
qualificado. Fica consignado que as 1.000 ações ora emitidas, representativas da totalidade do capital social 
da Companhia, passam a ser de titularidade do acionista fundador, Ceiba Energy Fundo de Investimento 
em Participações Multiestratégia, sendo que 100% do capital social da Companhia, no valor de R$ 1.000,00, 
foi integralizado pelo acionista fundador, em moeda corrente nacional, por meio de depósito realizado junto 
ao Banco do Brasil S.A., em cumprimento às disposições constantes do artigo 80 da Lei das S.A., conforme 
recibo de depósito a seguir transcrito: “17/11/2020 – BANCO DO BRASIL – 12:40:14 486610839 0099 
Comprovante De Deposito Em Conta Corrente Em Dinheiro Cliente: Breitener Holding E Parti Agencia: 4305-2 
CONTA: 20.000.014-4. DATA: 17/11/2020 NR. Documento 48.661.083.900.099. Valor Dinheiro 1.000,00. 
VALOR TOTAL 1.000,00. NR. Autenticação C.8D5.BDB.88C.905.05D”. III) A eleição dos seguintes membros 
para compor a diretoria da Companhia, com prazo de mandato de 1 ano a partir da presente data (i) Paulo 
Affonso Petrassi Filho, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade nº 30.712.209-3 
(DETRAN-RJ) e inscrito no CPF/ME sob o nº 004.714.307-06, com domicílio na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, na Rua Alberto de Campos, nº 67, apartamento 201, Ipanema, CEP 22.411-030, 
para o cargo de Diretor Presidente da Companhia; e (ii) Jeane Maria Araújo de Souza, brasileira, casada, 
contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 36.091.405-6 (SSP/SP) e inscrita no CPF/ME sob o nº 
396.548.068-51, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Libero 
Badaró, nº 293, 21º andar, Centro, CEP 01009-907, para o cargo de diretora sem designação específica da 
Companhia. Cada um dos diretores ora eleitos assina a presente para aceitar suas eleições, tomará posse 
de seus cargos mediante assinatura de seus termos de posse no livro de registro de atas de reuniões da 
diretoria da Companhia e declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração 
da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos 
dela, ou de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimen-
tar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, 
ou a propriedade, estando, portanto, em estrita observância dos requisitos previstos no artigo 147 da Lei 
das S.A. IV) A adoção pela Companhia do estatuto social com a redação abaixo transcrita: Capítulo I – 
Denominação, Sede, Duração e Objeto: Artigo 1º. A Breitener Holding e Participações S.A. (“Companhia”) 

é uma sociedade por ações regida pelo presente estatuto social e pela legislação aplicável, em especial 
pela lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Artigo 2.ºA Companhia tem sede e 
foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1455, 5º 
andar, Vila Nova Conceição, Cep 04543-011, podendo abrir, transferir ou encerrar filiais, escritórios, agên-
cias e representações em qualquer parte do território nacional ou no exterior, observadas as exigências 
legais e estatutárias aplicáveis. Artigo 3º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Artigo 4º. 
O objeto social da Companhia é a participação no capital social de outras sociedades, nacionais ou estran-
geiras, como sócia ou acionista. Capítulo II – Capital Social e Ações Artigo 5º. O capital social da 
Companhia é de R$ 1.000,00, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, dividido 
em 1.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º. Cada ação ordinária confere 
a seu titular o direito a um voto nas deliberações da assembleia geral, as quais serão tomadas na forma 
deste estatuto social e da legislação aplicável. Parágrafo 2º. É vedado à Companhia emitir partes benefi-
ciárias. Capítulo III – Assembleia Geral. Artigo 6º. Os acionistas se reunirão em assembleia geral ordi-
nariamente nos 4 primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social e, extraordinaria-
mente, sempre que necessário, observadas em sua convocação, instalação e deliberações as disposições 
legais aplicáveis e o presente estatuto social. Artigo 7º. A assembleia geral será presidida por um dos 
diretores da Companhia. Na ausência desses, caberá aos acionistas escolherem o presidente da assembleia 
geral, nos termos da lei. O presidente da assembleia geral convidará outro dentre os presentes para atuar 
como secretário. Artigo 8º. As decisões da assembleia geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, 
serão tomadas mediante voto favorável de acionistas presentes na assembleia geral titulares de ações com 
direito a voto representativas da maioria do capital social votante da Companhia, não se computando os 
votos em branco. Artigo 9º. À assembleia geral compete as atribuições que lhe são conferidas pela Lei das 
S.A., bem como a deliberação acerca dos seguintes temas: a)Alteração do estatuto social; b)Abertura de 
capital da Companhia e ofertas de valores mobiliários de sua emissão; c)Aprovação ou consumação de 
qualquer ato de transformação, cisão, incorporação (inclusive de ações) ou fusão da Companhia; d)Eleição 
e destituição, a qualquer tempo, dos membros da diretoria da Companhia, alteração da competência, bem 
como alteração no número de diretores; e)Aprovação da remuneração global e anual dos administradores 
da Companhia; f)Eleição e destituição dos membros do conselho fiscal, quando instalado; g)Aprovação das 
demonstrações financeiras, dos relatórios da administração e dos pareceres dos auditores independentes, 
se houver; h) Autorização para a emissão de debêntures conversíveis ou não em ações; i) Aprovação para 
dissolução ou liquidação da Companhia (incluindo a nomeação de liquidantes); j)Deliberação sobre a 
declaração e/ou o pagamento de dividendos ou qualquer outra forma de distribuição de lucros, incluindo 
juros sobre o capital próprio; k)Aprovação sobre a emissão, resgate ou recompra de ações, valores mobi-
liários de emissão da Companhia, títulos conversíveis em ações ou que assegurem qualquer direito de 
compra de ações ou sua subscrição; l)- Criação de classes de ações preferenciais ou aumento de classes 
existentes sem guardar proporção com as demais espécies e classes; bem como alterações nas preferên-
cias, vantagens e condições de resgate ou amortização de uma ou mais classes de ações preferências; 
m)-Aprovação para o aumento ou a redução do capital social; n) Aprovação para investimentos ou aquisição 
de ações, negócios ou ativos, ou desinvestimentos, vendas, transferências, empréstimos, assunção de 
obrigações, permutas ou alienação de ações, negócios ou ativos, em que o valor total envolvido seja 
superior a R$ 2.800.000,00; – o) Aprovação para a celebração de quaisquer contratos, bem como qualquer 
alteração ou término de quaisquer contratos, sendo que em cada caso o valor total envolvido seja superior 
a R$ 2.800.000,00; p)- Aprovação da emissão ou concessão de empréstimos, outras formas de dívida, 
garantias, ou outro valor mobiliário ou qualquer alteração relevante em quaisquer empréstimos, outras 
formas de dívida, garantias ou valor mobiliário; e, q)- Aprovação da constituição de quaisquer ônus ou 
gravames sobre qualquer bem ou direito da Companhia, bem como autorização para outorga de garantias, 
fianças ou avais pela Companhia. Capítulo IV – Administração da Companhia. Artigo 10A administração 
da Companhia competirá exclusivamente à diretoria. Artigo 11. Adiretoria será composta por 2 diretores, 
sendo 1 Diretor Presidente e 1 diretor sem designação específica, acionistas ou não, residentes no país, 
eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela assembleia geral, com mandato de 1 ano, permitida a reeleição. 
Parágrafo único Os diretores são dispensados de prestar caução em garantia de seus mandatos. Artigo 
12. Compete à diretoria a direção geral e a representação da Companhia, observadas as disposições deste 
estatuto e as diretrizes e atribuições fixadas pela assembleia geral. Artigo 13. A representação da Compa-
nhia perante quaisquer terceiros, em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, será realizada: a) pelo 
Diretor Presidente, agindo isoladamente; e/ou b) por 1 procurador, agindo isoladamente, observados os 
limites estabelecidos na(s) respectiva(s) procuração(ões). Artigo 14. As procurações em nome da Compa-
nhia poderão ser outorgadas por meio da assinatura do Diretor Presidente, agindo isoladamente, devendo 
estabelecer e detalhar os poderes outorgados. O prazo máximo de validade das procurações outorgadas 
pela Companhia será de 1 ano, com exceção às procurações com cláusula “ad judicia”, que poderão ter 
prazo indeterminado de validade. Capítulo V – Conselho Fiscal. Artigo 15 O conselho fiscal da Companhia 
é um órgão não permanente e será instalado pela assembleia geral a pedido de acionista, nos termos da 

legislação aplicável, tendo a composição, os poderes e as funções previstos em lei. Capítulo VI – Exercí-
cio Social, Demonstrações Financeiras e Dividendos. Artigo 16. O exercício social da Companhia terá 
início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício social serão 
levantadas as demonstrações financeiras exigidas por lei. Artigo 17. As demonstrações financeiras e 
contábeis da Companhia deverão ser auditadas por auditores independentes registrados na Comissão de 
Valores Mobiliários. Artigo 18. Após efetuados os ajustes previstos em lei e a retenção para a constituição 
das reservas legais, a assembleia geral deliberará sobre a destinação do saldo do lucro líquido, mediante 
proposta da administração e de opinião prévia do conselho fiscal, se instalado, observado o orçamento 
anual e as disposições legais aplicáveis, sendo que ao menos 1% do lucro líquido será distribuído aos 
acionistas, proporcionalmente às suas participações no capital social da Companhia, a título de dividendos 
obrigatórios. Artigo 19. A Companhia poderá levantar balanços intermediários mensais, trimestrais ou 
semestrais e distribuir os lucros neles evidenciados. Capítulo VII – Liquidação. Artigo 20. A Companhia 
deverá entrar em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à assembleia geral eleger o liquidante. 
Capítulo VIII – Resolução de Controvérsias. Artigo 21. Toda e qualquer controvérsia oriunda deste 
estatuto ou a ele relacionada, inclusive quanto ao seu cumprimento, interpretação, existência, validade, 
eficácia, rescisão e execução específica, envolvendo a Companhia, acionistas e administradores, inclusive 
seus sucessores a qualquer título, será solucionada exclusiva e definitivamente por meio de arbitragem, 
administrada pelo Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil – Canadá, de acordo 
com seu regulamento de arbitragem (“Regulamento”) e com a Lei de Arbitragem. Parágrafo 1º. Todo e 
qualquer procedimento arbitral instalado devido a controvérsia oriunda deste estatuto social ou a ele 
relacionada será conduzido conforme o Regulamento e as disposições da legislação aplicável. Parágrafo 
2º. A sede da arbitragem será a cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil. O idioma da arbitragem 
será o inglês. A arbitragem será processada e julgada de acordo com as leis do Brasil. A sentença arbitral 
será final e vinculará as sucessores a qualquer título. Capítulo IX – Disposições Gerais. Artigo 22. A 
Companhia disponibilizará aos acionistas os contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e 
programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da 
Companhia. Artigo 23. A Companhia observará o disposto nos inciso V, do artigo 8º, da Instrução CVM no 
578, de 30/08/2016.Art. 24. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições legais vigentes.”. – Das 
Declarações Finais: Comparecem a este ato o advogado o Dr Gustavo de Souza Mattos, brasileiro, 
solteiro, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 47.071.860-2 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o 
nº 365.732.958-70 e na OAB/SP sob o nº 331.386, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado 
de São Paulo, na Rua Heitor Peixoto, 820, apartamento 213, Cambuci, CEP 01543-001, com endereço 
eletrônico gmattos@mayerbrown.com, Paulo Affonso Petrassi Filho, brasileiro, casado, engenheiro, 
portadora da cédula de identidade nº 30.712.209-3 (DETRAN-RJ) e inscrito no CPF/ME sob o nº 004.714.307-
06, com domicílio na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Alberto de Campos, nº 67, 
apartamento 201, Ipanema, CEP 22.411-030, com endereço eletrônico paulo.petrassi@portocem.com para 
o cargo de Diretor Presidente da Companhia; e Jeane Maria Araújo de Souza, brasileira, casada, contadora, 
portadora da cédula de identidade RG nº 36.091.405-6 (SSP/SP) e inscrita no CPF/ME sob o nº 396.548.068-
51, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Libero Badaró, nº 293, 
21º andar, Centro, CEP 01009-907, com endereço eletrônico jeane@cncontabil.com.br, para o cargo de 
diretora sem designação específica da Companhia Finalmente, pelas partes contratantes me foi dito que: 
a) aceitam a presente escritura, em seus expressos termos. Todos os documentos de arquivamento obri-
gatório mencionados neste ato notarial ficam, nesta data, arquivados fisicamente, pelo prazo legal, neste 
2º Tabelionato de Notas da Comarca da Capital, São Paulo, em suas respectivas pastas próprias, tendo 
como referências os números de livro e páginas deste ato notarial, assim como digitalizados sob o número 
de ordem do protocolo informatizado deste mesmo ato notarial, nos termos do Capítulo XVI, Tomo II, das 
Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo. As partes contratantes assim 
o disseram, pediram-me e lavrei esta escritura, a qual feita foi lida, em voz alta e clara, acharam-na conforme, 
outorgaram, aceitaram e assinam. Ficam também arquivadas neste 2º Tabelionato de Notas da Comarca 
da Capital, São Paulo, sob o número de ordem do protocolo informatizado, a versão eletrônica deste ato 
notarial, assinada digitalmente pelas partes, e a gravação da videoconferência. E assim disseram, dou fé, 
pediram-me e eu lhes lavrei a presente escritura lida em voz alta e clara, a aceitam em todos os seus 
expressos termos, por achá-la em tudo conforme, outorgam e assinam na forma redigida. Eu, Sonia de 
Fátima Pires de Oliveira, Escrevente, a escrevi. Eu, Douglas de Campos Gavazzi, Substituto do Tabelião, a 
subscrevi. (a.a) // Gustavo De Souza Mattos, Paulo Affonso Petrassi Filho, Assinado digitalmente em: 
08/01/2021 às 17:17:38, Jeane Maria Araújo de Souza, Flavio dos Santos Pereira, Marcelo Miranda Braga. 
Trasladada em 14/01/2021. Eu, (Erica Catina de Souza Valli) Escrevente, fiz imprimir o presente traslado. 
Eu, Douglas de Campos Gavazzi, Substituto do Tabelião, o conferi e assino em público e raso. Em Testemu-
nho da Verdade, Douglas de Campos Gavazzi – Substituto do Tabelião. JUCESP – Registrado sob o NIRE 
35.300.563.981 em 01/02/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Green Energy Group Participações S.A.
CNPJ/MF nº 07.827.056/0001-63 – NIRE 35.300.376.170

Ata de Assembleia Geral Extraordinária de Extinção realizada em 12 de agosto de 2021
Aos 12/08/2021, às 10h00min, na sede social da Companhia, na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, 1209, 5º Andar, Bela 
Vista, na Cidade de São Paulo-SP, reuniu-se a Acionista representando 100% do capital social com direito a voto da 
Companhia para tomar a seguinte deliberação: a) prestação final de contas do liquidante e encerramento da liquidação 
e extinção da Companhia. Iniciados os trabalhos, assumiu a presidência da mesa o Sr. Fabio Dalla Colletta de Mattos que 
convidou a mim, Patrícia Magalhães Boito Chacon, para secretariá-lo, o que acedi. Foi esclarecido aos presentes que 
a ata seria lavrada de forma sumária conforme § 1º do artigo 130 da Lei de Sociedades Anônimas nº 6.404/76 e suas 
alterações. Verificadas as assinaturas lançadas no livro de presença e a presença da totalidade do capital social com 
direito a voto, após as devidas convocações, na forma do Estatuto Social da Companhia, propiciando o funcionamento 
da assembleia, assim, resolve o Acionista: a) aprovar, por unanimidade, as contas finais do liquidante, sem restrições, 
declarando encerrada a liquidação e consumada a consequente extinção da Companhia, nos termos do § 1º do artigo 
216 combinado com o inciso I, do artigo 219, ambos da Lei de Sociedades Anônimas nº 6.404/76 e suas alterações. 
Encerramento: Após expor a matéria em votação, o Sr. Presidente colocou a palavra à disposição de quem dela quisesse 
fazer uso. Não havendo nenhuma manifestação e nada mais havendo a deliberar, foi encerrada a sessão, lavrando-se 
esta ata que, depois de lida e aprovada foi assinada pelos presentes. São Paulo, 12/08/2021. Fabio Dalla Colletta de 
Mattos – Presidente da Mesa; Patricia Magalhães Boito Chacon – Secretária. Lista de acionistas – Assinatura: FGR 
Mattos Participações E Negócios Ltda. Ltda. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o 
nº 493.824/21-2 em 08/10/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Lippizano Empreendimentos e Participações S/A
(em fase de organização)

Ata de Assembleia Geral de Constituição
Aos 22/09/2020, às 16h00, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada/Totalidade. Mesa: Presidente: 
Edson Vicente da Silva Filho; Secretária: Gabriela Albuquerque Pace. Deliberações da Ordem do Dia, apro-
vadas por unanimidade de votos: 1. Aprovar a constituição da Lippizano Empreendimentos e Participa-
ções S/A. 2. Aprovar o capital social inicial de R$ 1.500,00, representado por 1.500 ações ordinárias nomi-
nativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas neste ato. O 
Capital está integralizado em 10%, tendo sido constatada a realização em dinheiro, de R$ 150,00 depositados 
em conta vinculada no Banco Bradesco S/A., nos termos dos Artigos 80, III e 81 da Lei nº 6404/76, tudo de 
acordo com os Boletins de Subscrição e o Recibo de Depósito que constituem os documentos nºs. 01 e 02 
anexos a Ata a que se refere esta Assembleia de Constituição. Aprovar o projeto de Estatuto Social da Com-
panhia, cuja redação consolidada constitui o documento nº 03 anexo à ata a que se refere esta Assembleia 
de Constituição, dando-se assim por efetivamente constituída a Lippizano Empreendimentos e Participa-
ções S/A em razão do cumprimento de todas as formalidades legais. Eleger o Edson Vicente da Silva Filho, 
CPF/MF nº 366.209.668.45, para o cargo de Diretor Presidente, e a Gabriela Albuquerque Pace, CPF nº 
352.021.748-10, para o cargo de Diretora sem designação específica, ambos com mandato de 2 anos, os 
quais declaram sob as penas da Lei, não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em Lei especial, 
que os impeçam de exercer atividades mercantis. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 22/09/2020. Edson 
Vicente da Silva Filho – Presidente; Gabriela Albuquerque Pace – Secretária. Visto da Advogada: Vera Lucia 
Lopes Freitas – OAB/SP 113.498. Estatuto Social – Capítulo I – Da Denominação, Sede, Foro, Prazo de 
Duração e Objeto: Artigo 1º. A Lippizano Empreendimentos e Participações S/A. é uma sociedade anônima, 
que se regerá pelas leis e usos do comércio, por este estatuto social e pelas disposições legais e aplicáveis. 
Artigo 2º. A sociedade terá por objeto a) Administração de imóveis próprios, e b) Participação em outras 
sociedades civis ou comerciais, como sócia, acionista ou quotista (holding). Artigo 3º. A Companhia tem sede 
e foro na Rua Padre Luciano, 97, São Paulo-SP, podendo por deliberação da Diretoria, criar e extinguir filiais, 
sucursais, agências, depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional ou no 
exterior. Artigo 4º. A Companhia iniciará suas atividades em 30/09/2019, e seu prazo de duração será inde-
terminado. Capítulo II – Do Capital Social e Ações: Artigo 5º. O Capital Social da Companhia é de R$ 1.500,00, 
dividido em 1.500 ações ordinárias todas nominativas e sem valor nominal. § 1º. Todas as ações da Compa-
nhia serão nominativas, facultada adoção da forma escritural, em conta corrente de depósito mantida em 
nome de seus titulares, junto à instituição financeira indicada pela Diretoria, podendo ser cobrada dos acio-
nistas a remuneração de que trata o § 3º do Artigo 35 da Lei nº 6.404/76. § 2º. A cada ação ordinária corres-
ponde a um voto nas Assembleias Gerais. § 3º. A capitalização de lucros ou de reservas será obrigatoriamente 
efetivada sem modificação do número de ações. O grupamento e o desdobramento de ações são também 
expressamente proibidos, exceto se previamente aprovado em Assembleia Especial, por acionistas represen-
tando a maioria das ações ordinárias. § 4º. Poderão ser emitidas sem direito de preferência para os antigos 
acionistas, ações, debêntures ou partes beneficiárias conversíveis em ações e bônus de subscrição cuja 
colocação seja feita por uma das formas previstas no Artigo 172 da Lei 6.404/76, desde que a eliminação do 
direito de preferência seja previamente aprovada em Assembleia especial, por acionistas representando a 
maioria das ações ordinárias. § 5º. A alteração deste Estatuto Social na parte que regula a diversidade de 
espécies e/ou classes de ações não requererá a concordância de todos os titulares das ações atingidas, sendo 
suficiente a aprovação de acionistas que representem a maioria tanto do conjunto das ações com direito a 
voto, quando de cada espécie ou classe. § 6º. A emissão de debêntures conversíveis, bônus de subscrição, 
outros títulos ou valores mobiliários conversíveis em ações e partes beneficiárias, estas conversíveis ou não, 
bem como a outorga de opção de compra de ações dependerá da prévia aprovação de acionistas represen-

tando a maioria das ações de cada espécie ou classe de ações. Artigo 6º. Os certificados representativos das 
ações serão sempre assinados por dois Diretores, ou mandatários com poderes especiais, podendo a Com-
panhia emitir títulos múltiplos ou cautelas. § Único. Nas substituições de certificados, bem como na expedi-
ção de segunda via de certificados de ações nominativas, será cobrada uma taxa relativa aos custos incor-
ridos. Artigo 7º. O montante a ser pago pela Companhia a título de reembolso pelas ações detidas por acio-
nistas que tenham exercido direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor 
econômico de tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação aceita pela Lei nº 
9.457/97, sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial apurado de acordo com o Artigo 45 da Lei nº 
6.404/76. Artigo 8º. A Companhia só registrará a transferência de ações se forem observadas as disposições 
pertinentes do Acordo de Acionistas, desde que esteja arquivado em sua sede. Capítulo III – Da Adminis-
tração: Artigo 9º. A companhia será administrada por uma Diretoria, composta por 2 Diretores, sendo um 
Diretor – Presidente e um Diretor sem designação específica, residentes no País, acionistas ou não, eleitos e 
destituíveis pela Assembleia, observado o disposto neste Estatuto. § 1º. O mandato da Diretoria será de 2 
anos, permitida a reeleição, sendo o mandato prorrogado, automaticamente, até a eleição e posse dos res-
pectivos substitutos. § 2º. A investidura dos Diretores far-se-á mediante termo lavrado no livro de “Atas das 
Reuniões da Diretoria”. Os Diretores reeleitos serão investidos nos seus cargos pela própria Assembleia, 
dispensadas quaisquer outras formalidades. § 3º. Em caso de vaga, será convocada a Assembleia para 
eleição do respectivo substituto, que completará o mandato do Diretor substituído, com observância dos 
direitos de eleição em separado previstos no § 2º do Artigo 5º deste Estatuto. § 4º. Em suas ausências ou 
impedimentos eventuais, os Diretores serão substituídos por quem vierem a indicar. § 5º. Compete a Direto-
ria conceder licença aos Diretores, sendo que esta não poderá exceder a 30 dias, quando remunerada. § 6º. 
A remuneração dos Diretores será fixada pela Assembleia, em montante global ou individual, ficando os 
Diretores dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. Artigo 10º. A Diretoria terá plenos 
poderes de administração e gestão dos negócios sociais, para a prática de todos os atos e realização de todas 
as operações que se relacionarem com o objeto social, observado o disposto neste Estatuto. § 1º. Além das 
demais matérias submetidas a sua apreciação por este Estatuto, compete à Diretoria, reunida em colegiado: 
a) Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; b) Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinarem, a 
qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em 
vias de celebração, e quaisquer outros atos; c) Manifestar-se previamente sobre os relatórios, contas e 
orçamentos e propostas elaboradas pelos Diretores para apresentação à Assembleia; e d) Distribuir entre os 
membros da Diretoria, a verba global dos Diretores, fixarem em Assembleia, se for o caso. § 2º. A Diretoria 
reunir-se-á preferencialmente na Sede Social, sempre que convier aos interesses sociais, por convocação 
escrita, com indicação circunstanciada da ordem do dia, subscrita pelo Diretor Presidente, com antecedência 
mínima de 3 dias, exceto se a convocação e/ou o prazo forem renunciados, por escrito, por todos os Direto-
res. § 3º. A Diretoria somente se reunirá com a presença de, no mínimo, 2 Diretores, considerando-se presente 
o Diretor que enviar voto escrito sobre as matérias objeto da ordem do dia. § 4º. As decisões da Diretoria 
serão tomadas pelo voto favorável da maioria de seus membros presentes à reunião. § 5º. As reuniões da 
Diretoria serão objeto de atas circunstanciadas, lavradas em livro próprio. Artigo 11º. Os Diretores terão a 
representação ativa e passiva da Companhia, incumbindo-lhes executar e fazer executar, dentro das respec-
tivas atribuições, as deliberações tomadas pela Diretoria e pela Assembleia, nos limites estabelecidos pelo 
presente Estatuto. Artigo 12º. A Companhia somente poderá assumir obrigações, renunciar a direitos, transi-
gir, dar quitação, alienar ou onerar bens do ativo permanente, bem como emitir, garantir ou endossar cheques 
ou títulos de crédito, mediante instrumento assinado pelo Diretor Presidente, isoladamente, por 2 Diretores, 
em conjunto, por 1 Diretor e 1 mandatário ou, ainda, por 2 mandatários, constituídos especialmente para tal, 
observados quanto à nomeação de mandatários o disposto no § 1º deste Artigo. § 1º. Os instrumentos de 
mandato outorgados pela Companhia serão sempre assinados pelo Diretor Presidente, isoladamente, ou por 

2 Diretores, devendo especificar os poderes concedidos e terão prazo certo de duração, limitado há um ano, 
exceto no caso de mandato judicial, que poderá ser por prazo indeterminado. § 2º. Excepcionalmente, a 
Companhia poderá ser representada nos atos a que se refere o Caput deste Artigo mediante a assinatura 
isolada de um Diretor ou de um mandatário, desde que haja, em cada caso específico, autorização expressa 
da Diretoria. Capítulo IV – Assembleia: Artigo 13º. A Assembleia reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 
meses subseqüentes ao término do exercício social para fins previstos em lei e, extraordinariamente, sempre 
que os interesses sociais assim o exigirem. § 1º. A Assembleia poderá ser convocada, na forma da lei, por 
quaisquer 2 Diretores e será presidida pelo Diretor Presidente, que designará um ou mais secretários. § 2º. 
As deliberações da Assembleia, ressalvadas as exceções previstas em lei, e neste estatuto, serão tomadas 
por maioria de votos, não se computando os votos em branco. § 3º. Os acionistas poderão ser representados 
nas Assembleias por mandatários nomeados na forma do § 1º do Artigo 126 da Lei 6.404/76, devendo os 
respectivos instrumentos de mandato ser depositados, na sede social, com 03 dias de antecedência da data 
marcada para realização da Assembleia. Capítulo V – Conselho Fiscal: Artigo 14º. O Conselho Fiscal da 
Companhia, que não terá caráter permanente, somente será instalado quando por solicitação dos acionistas 
na forma da Lei, e será composto por 3 membros efetivos e 3 membros suplentes, acionistas ou não, eleitos 
pela Assembleia em que for requerido o seu funcionamento. § 1º. Os membros do Conselho Fiscal, quando 
em exercício, terão direito a remuneração a ser fixada pela Assembleia que os eleger. § 2º. As deliberações 
do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e lançadas no livro próprio. Capítulo VI – Exercicio 
Social e Lucros: Artigo 15º. O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada 
exercício a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil, as demonstrações financeiras previs-
tas em Lei, observadas as normas então vigentes, as quais compreenderão a proposta de destinação do lucro 
do exercício. Artigo 16º. Do resultado apurado no exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados, se 
houver, 5% serão aplicados na constituição da reserva legal, a qual não excederá o importe de 20% do 
capital social. Do saldo, ajustado na forma do Artigo 202 da Lei nº 6.404/76, se existente, 25% serão atribu-
ídos ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório. § 1º. Atribuir-se-á Reserva para Investimentos, que não 
excederá a 80% do Capital Social subscrito, importância não inferior a 5% e não superior a 75% do lucro 
líquido do exercício, ajustado na forma do Artigo 202 da lei nº 6.404/76, com a finalidade de financiar a 
expansão das atividades da Companhia e/ou de suas empresas controladas e coligadas, inclusive através da 
subscrição de aumentos de capital, ou a criação de novos empreendimentos. § 2º. O saldo do lucro líquido 
ajustado, se houver, terá a destinação que lhe for atribuída pela Assembleia. Artigo 17º. Os dividendos atri-
buídos aos acionistas serão pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se 
assim for determinado pela Assembleia, e, se não reclamados dentro de 3 anos contados da publicação do 
ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. Artigo 18º. A Companhia poderá 
levantar balanços semestrais, ou em períodos menores, e declarar, por deliberação da Assembleia, dividendos 
à conta de lucros apurado nesses balanços, por conta do total a ser distribuído ao término do respectivo 
exercício social, observadas as limitações previstas em lei. § 1º. Ainda por deliberação da Assembleia, 
poderão ser declarados dividendos intermediários, à sua conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 
existentes no último balanço levantado, inclusive à conta da reserva para Investimentos a que a que se refere 
o § 1º do Artigo 16. § 2º. Também, mediante decisão da Assembleia, os dividendos ou dividendos intermedi-
ários poderão ser pagos a título de juros sobre o capital social. § 3º. Dividendos intermediários deverão 
sempre ser creditados e considerados como antecipação do dividendo obrigatório. Capítulo VII – Liquidação: 
Artigo 19º. A Companhia somente será dissolvida e entrará em liquidação por deliberação da Assembleia ou 
nos demais casos previstos em lei. § 1º. À Assembleia que deliberar sobre a liquidação caberá nomear o 
respectivo liquidante e fixar-lhe a remuneração. § 2º. A Assembleia, se assim solicitarem acionistas que 
representem o número fixado em lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liquidação. JUCESP – 
Registrado sob o NIRE nº 35.300.561.996 em 22/12/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

BNI ÔNIX Desenvolvimento Imobiliário Ltda
CNPJ 08.913.617/0001-00 - NIRE 35.221.395.261

Ata de Reunião de Sócios Realizada em 21 de Outubro de 2021
Data, horário e local: 21/10/2021, às 11h00, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, 
totalidade. Mesa: Presidente: Carlos Alberto Bueno Netto; Secretária: Stephanie Goerlich Pongiluppi. 
Ordem do Dia: 1) Deliberação sobre a redução de Capital Social da Sociedade, por encontrar-se 
excessivo em relação ao objeto social; e 2) Forma de restituição do valor das quotas as Sócias. 
Deliberações tomadas por unanimidade: 1) Aprovada a redução do Capital Social da Sociedade 
em R$ 575.000,00, por encontrar-se excessivo em relação ao seu objeto social (artigo 1082, II da Lei 
10406/2002), passando o capital social integralizado de R$ 750.540,00 para R$ 175.540,00, tendo 
em vista que o capital social subscrito não foi totalmente integralizado até a presente data. 2) Apro-
vada a dimuição proporcional do valor nominal das quotas e a restituição proporcional em dinheiro 
às Sócias, no valor de R$ 575.000,00, conforme as participações: (i) à Sócia BNI Empreendimentos 
e Participações S.A, o valor de R$ 28.750,00; (ii) à Sócia Harte Investimentos e Participações Ltda, 
o valor de R$ 143.750,00; (iii) à Sócia Lareh SPV I Empreendimentos Imobiliários Ltda, o valor de 
R$ 345.000,00; (iv) à Sócia BN Corp Empreendimentos Imobiliários S.A, o valor de R$ 57.500,00. 
3) A ata foi lida, aprovada e assinada pelos presentes, a qual será publicada no DOESP, para que 
se produzam os devidos efeitos legais. São Paulo, 21 de outubro de 2021. Mesa: Carlos Alberto 
Bueno Netto - Presidente, Stephanie Goerlich Pongiluppi - Secretária. Sócias: BNI Empreendimentos 
e Participações S.A (Carlos Alberto Bueno Netto e Luciano Sergio Amaral Alves); Lareh SPV I Em-
preendimentos Imobiliários Ltda. (Caroline Perez Mathey Rinco); Harte Investimentos e Participações 
Ltda. (Eduard Maria Constantin Heinrich Friedrich Alfred Schonburg); BN Corp Empreendimentos 
Imobiliários S.A. (Carlos Alberto Bueno Netto e Caroline Perez Mathey Rinco).
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Publicidade Legal

Coroa (Suécia) - 0,6656
Dólar (EUA) - 5,7117
Franco (Suíça) - 6,2321
Iene (Japão) - 0,0503
Libra (Inglaterra) - 
7,8502
Peso (Argentina) - 
0,05747

Peso (Chile) - 0,007019
Peso (México) - 0,2826
Peso (Uruguai) - 0,1301
Yuan (China) - 0,8947
Rublo (Rússia) - 0,08118
Euro (Unidade Monetária 
Europeia) - 6,6450

Cotação das moedas

Trend Viagens Operadora de Turismo S.A.
CNPJ/ME nº 19.916.590/0001-25 – NIRE 35.300.508.491

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13 de setembro de 2021
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 13/09/2021, às 10h00, na sede social da Companhia, na Rua Catequese, nº 227, 
8º andar, Sala 84, Santo André-SP. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, nos 
termos do disposto no artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência 
de estar presente a única acionista da Companhia, detentora da totalidade do capital social, conforme assinaturas cons-
tantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Thais Pepinelli 
Pfeiffer, e secretariados pela Sra. Camila Morita. 4. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre (i) a destituição do Sr. Luciano 
Sallouti Goiaci Guimarães e do Sr. Maurício Teles Montilha dos cargos de Diretores da Companhia; e (ii) a eleição de novos 
membros para a Diretoria Executiva da Companhia. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias constantes da ordem 
do dia, a única acionista da Companhia, sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberou o quanto segue: 5.1. Aprovar 
a destituição do Sr. Luciano Sallouti Goiaci Guimarães, RG nº 12.564.804-X, CPF/ME nº 214.557.948-64, do cargo de 
Diretor Presidente da Companhia. 5.2. Aprovar a destituição do Sr. Maurício Teles Montilha, RG nº 11.785.317-3 SSP/
SP, CPF/ME nº 048.273.028-55, do cargo de Diretor Sem Designação Específica da Companhia. 5.3. Aprovar a eleição dos 
seguintes indivíduos para os cargos de membros da Diretoria Executiva da Companhia: (i) Sr. Fabio Mader Cintrao, RG nº 
22.531.443-2 e CPF/ME nº 188.060.558-95, para o cargo de Diretor Presidente da Companhia, e (ii) Sr. Marcelo Kopel, RG 
nº 8.686.694-1 e CPF/ME nº 059.369.658-13, para o cargo de Diretor Sem Designação Específica da Companhia, ambos 
com mandato unificado que se inicia na presente data e se encerra na Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas 
do exercício findo em 31/12/2021. 5.4. Os Diretores ora eleitos serão empossados em seus respectivos cargos mediante 
a assinatura do respectivo termo de posse e desimpedimento, desde já declarando sob as penas da Lei, que não estão 
impedidos de exercer o comércio ou a administração de sociedade empresarial em virtude de condenação criminal, que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o Sistema Financeiro Nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, não estando incursos em quaisquer dos crimes 
previstos em Lei ou nas restrições legais que possam impedi-los de exercer atividades empresariais, em observância ao 
disposto no inciso II do Artigo 37, da Lei nº 8.934 de 18/11/1994, com redação dada pela Lei nº 10.194 de 14/02/2001 e no 
Artigo 1.011, § 1º, da Lei nº 10.406 de 10/01/2002. 5.5. Em razão das eleições acima, o acionista consigna que a Diretoria 
Executiva da Companhia passa a ser composta pelos seguintes indivíduos: (i) Diretor Presidente – Fabio Mader Cintrao, 
RG nº 22.531.443-2 e CPF/ME nº 188.060.558-95; (ii) Diretor Financeiro – Thais Pepinelli Pfeiffer, RG nº 30.629.404-7, 
CPF/ME nº 277.742.808-55; e (iii) Diretor Sem Designação Específica – Marcelo Kopel, RG nº 8.686.694-1 e CPF/ME 
nº 059.369.658-13. 5.6. Registrar que a ata que se refere a presente Assembleia Geral será lavrada na forma de sumário 
dos fatos ocorridos, conforme faculta o § 1º do Artigo 130 da Lei das S.A.. 6. Encerramento: Não havendo nada mais a 
tratar, o presidente declarou a Assembleia encerrada e suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário para a lavratura 
da presente ata, na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o Artigo 130, § 1º, da Lei das S.A., que lida 
e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Santo André/SP, 13/09/2021. Confere com o original lavrado 
em livro próprio. Assinatura: Camila Morita – Secretária. JUCESP – Registrado sob o nº 506.512/21-6 em 18/10/2021. 
Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Jomana Participações S.A.
(CNPJ em organização)

Ata de Assembleia Geral Constituição da Sociedade Anônima
Aos 27/07/2021, na sede da Companhia, em São Paulo-SP, com a presença da totalidade do capital social dispensando a 
Convocação. Mesa: Sr. Edgar Félix Müller – Presidente; Vera Helena Penteado Müller – Secretária. Deliberações da Ordem do 
Dia: Após a leitura do Estatuto Social foi aprovado por unanimidade a Constituição da Jomana Participações S.A., sede na Rua 
Venda da Esperança, nº 162, Pavimento 1, Socorro, São Paulo-SP, a qual iniciará suas atividades logo após o cumprimento de 
todas as formalidades legais. O capital será de 100.000 de ações nominativas, de valor nominal de R$ 1,00 cada, totalizando 
R$ 100.000,00, sendo 80.000 ações ordinárias e 20.000 ações preferenciais, totalmente subscrito e será integralizado em 
moeda corrente nacional, sendo que, 10% do capital deverá ser integralizado pelos Acionistas Fundadores e depositado em 
instituição financeira nacional até a data de protocolo da Ata de AGC, perante a JUCESP, e os restantes 90% no prazo máximo 
de 180 dias após o registro do Estatuto Social na JUCESP. Os Acionistas Fundadores nomeia para exercer o cargo de Diretor 
Presidente, Edgar Félix Muller, RNE nº W-645813-J/SE/DPMAF e CPF nº 038.306.258-63; e para o cargo de Diretor Executivo, 
Vera Helena Penteado Muller, RG nº 4.589.178-3/SSP-SP e CPF nº 453.788.434-72, que são empossados mediante a assi-
natura dos Termos de Posse. Quanto ao Conselho Fiscal, por ser de funcionamento não permanente, a unanimidade decidiu 
não constituir o Conselho. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente 
Ata. Assinaturas: Presidente: Edgar Félix Müller; Secretário: Vera Helena Penteado Müller. Acionistas Fundadores: Edgar Félix 
Müller; Vera Helena Penteado Müller. Anexo I: Estatuto Social Da Jomana Participações S.A. Capítulo I – Denominação, 
Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º: A Jomana Participações S.A. (a “Companhia”) é uma Companhia por ações, de capital 
fechado, que se rege por este Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º: A Companhia tem 
por objeto social a participação em outras empresas como sócia ou acionista, com ou sem o controle acionário (CNAE’s Prin-
cipal 6462-0/00 Secundário 6463-8/00) e a prestação de serviços de consultoria em gestão de negócios (CNAE Secundário 
7020-4/00). Artigo 3º: A Companhia tem foro na cidade de São Paulo-SP, com sede na Rua Venda da Esperança, nº 162, 
Pavimento 1, Socorro, São Paulo-SP. § Único: Por deliberação da Diretoria, a Companhia poderá abrir, transferir e extinguir 
sucursais, filiais, agências, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional e no 
exterior. Artigo 4º: A Companhia terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II – Capital Social e Ações: Artigo 5º: O 
capital social é de R$ 100.000,00, totalmente subscrito e integralizado, dividido em 100.000 de ações escriturais com valor 
nominal de R$ 1,00, sendo 80.000 ações ordinárias e 20.000 ações preferenciais. § 1º: O capital da Companhia poderá ser 
representado por ações preferenciais, sem valor nominal e sem direito a voto, até o limite legal. § 2º: Cada ação ordinária terá 
direito a um voto na Assembleia Geral. § 3º: As ações preferenciais da Companhia possuem as seguintes características: (a) 
Não terão direito a voto; (b) Prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, em caso de liquidação da Companhia e (c) Prio-
ridade no recebimento do dividendo anual mínimo. Artigo 6º: A Companhia poderá, a qualquer tempo, criar novas classes de 
ações ordinárias, bem como de ações preferenciais, resgatáveis ou não, sem direito a voto, com preferências ou vantagens e 
respeitado o regime de paridade estabelecido na legislação em vigor. Capítulo III – Assembleia Geral: Artigo 7º: A Assembleia 
Geral reunir-se-á ordinariamente nos 4 primeiros meses seguintes ao término do exercício social, reunindo-se ainda extraor-
dinariamente sempre que os interesses sociais ou a lei assim exigirem. § 1º: A Assembleia Geral será convocada na forma da 
lei. Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem 
todos os acionistas. § 2º: A Assembleia Geral será presidida pelo Diretor Presidente, ou, na ausência de ambos, por quem a 
Assembleia Geral indicar. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariá-lo. Artigo 8º: As 
seguintes matérias exigem voto favorável de acionistas representando a maioria do capital social para serem aprovadas: (i) 
alteração de qualquer cláusula do Estatuto Social; (ii) aumento ou redução do capital social; (iii) criação de quaisquer novas 
classes ou séries de ações; (iv) resgate ou recompra de ações pela Companhia; (v) adoção do plano de negócios anual da 
Companhia; (vi) modificação do objeto social e condução de qualquer atividade que seja fundamentalmente distinta daquela 
exercida correntemente pela Companhia e suas subsidiárias; (vii) fusão, cisão ou incorporação da Companhia, transferência, 
venda ou aquisição de ativos substanciais fora do curso normal da atividade exercida pela Companhia, ou liquidação, dissolu-
ção ou término da Companhia; (viii) definição ou alteração no plano de distribuição de dividendos; (ix) declaração de dividendos 
especiais ou de liquidação ou distribuição de dividendos; (x) eleição e destituição dos membros da Diretoria da Companhia; (xi) 
substituição da empresa independente de auditoria; e (xii) outorga de garantias pela Companhia e a constituição de ônus sobre 
bens integrantes de seu ativo. Capítulo IV – Administração: Artigo 9º: A Companhia será administrada por uma Diretoria. 
Artigo 10º: Os Diretores serão eleitos pela Assembleia Geral e devem assumir seus cargos dentro de trinta dias a contar das 
respectivas datas de nomeação, mediante assinatura de termo de posse no livro de atas, permanecendo em seus cargos até 
a investidura dos novos administradores eleitos. Artigo 11º: Os administradores perceberão remuneração fixa e, se for o caso, 
participação no lucro da Companhia, cujos montantes globais e a distribuição serão fixados pela Assembleia Geral, com 
observância dos limites e condições legais, sendo que a eventual acumulação de cargos não importará na acumulação de 
remuneração. Capítulo V – Da Diretoria: Artigo 12º: A Diretoria da Companhia compor-se-á de no mínimo 2 e no máximo 6 
membros, sendo um Diretor Presidente e os demais Diretores Executivos. Artigo 13º: Os Diretores, serão eleitos em Assembleia 

Geral para exercer o mandato pelo prazo de 03 anos e poderão ser destituíveis, a qualquer tempo, pela Assembleia Geral, tendo 
os membros substitutos mandato pelo tempo que restava ao membro substituído. Artigo 14º: Compete à Diretoria: (i) a gestão 
da Companhia; (ii) admitir e demitir empregados, fixar os níveis de remuneração do pessoal, criar e extinguir cargos; (iii) 
transigir, renunciar, desistir, fazer acordos, firmar compromissos, contrair obrigações, fazer aplicações de recursos, adquirir e 
alienar bens imóveis; (iv) conceder avais, fianças ou outras garantias; (v) dirigir e distribuir os serviços e tarefas da adminis-
tração interna da Companhia; (vi) orientar e supervisionar a escrituração contábil da Companhia; (vii) elaborar o Relatório de 
Administração, contas e demonstrações financeiras da Companhia, para apreciação e posterior deliberação da Assembleia 
Geral; (viii) deliberar sobre a abertura, manutenção e fechamento de sucursais, filiais, agências, escritórios, consórcios, subsi-
diárias ou Companhias controladas, dependências ou departamentos da Companhia no País e no exterior; (ix) deliberar sobre 
todas as matérias que não de competência privativa da Assembleia Geral; e (x) constituir Companhias controladas, Companhias 
de propósito específico, ou subsidiárias integrais; adquirir participação societária ou subscrever ações ou cotas em Companhias 
de propósito específico; (xi) executar e fazer executar as deliberações da Assembleia Geral; e (xii) constituir procuradores. Artigo 
15º: As reuniões da Diretoria serão realizadas com a presença de, no mínimo, 2 Diretores, e as suas deliberações são tomadas 
pela maioria dos presentes. Artigo 16º: Exceto conforme disposto neste Estatuto Social, a representação ativa e passiva da 
Companhia, em juízo ou fora dele, será exercida por (i) pelo Diretor Presidente; (ii) 2 Diretores Executivos em conjunto; ou (iii) 
por 1 Diretor Executivo em conjunto com 1 procurador com poderes específicos. § 1º: Os instrumentos de mandato serão 
sempre assinados pelo Diretor Presidente ou por 2 Diretores Executivos da Companhia e não poderão ter prazo superior a 1 
ano, salvo aqueles para fins judiciais, que poderão ser por prazo indeterminado. Os instrumentos de mandato conterão uma 
descrição pormenorizada dos poderes outorgados aos procuradores da Companhia. § 2º: Para os casos de venda de ativos da 
Companhia, somente o Diretor Presidente poderá representar a Companhia ou procurador nomeado pelo Diretor Presidente em 
instrumento público com poder específico de representar a Companhia para atos de alienação de ativos da Companhia e o 
mandato não poderá ter prazo superior a 02 anos. Artigo 17º: A Companhia deverá ser representada por 1 Diretor Executivo 
ou por 1 procurador, com poderes específicos e especiais, agindo isoladamente nas seguintes circunstâncias: (i) em assuntos 
de rotina perante órgãos públicos federais, estaduais e municipais, autarquias e Companhias de economia mista e movimen-
tações bancárias em geral, incluindo mas não se limitando a investimentos e resgates; (ii) na cobrança de quaisquer pagamen-
tos devidos à Companhia; (iii) na assinatura de correspondência sobre assuntos rotineiros; (iv) no endosso de instrumentos 
destinados à  cobrança ou depósito em nome da Companhia; (v) na representação da Companhia nas Assembleias Gerais de 
suas Controladas e demais Companhias em que tenha participação acionária; e (vi) na representação da Companhia em juízo. 
Capítulo VI – Conselho Fiscal: Artigo 18º: A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente composto 
de 3 membros efetivos e 3 suplentes, com as atribuições previstas em lei. § 1º: O Conselho Fiscal somente funcionará nos 
exercícios sociais em que os acionistas, observadas as prescrições legais, solicitarem sua instalação. § 2º: A Assembleia Geral, 
perante a qual for solicitada a instalação do Conselho Fiscal, deverá eleger seus componentes, fixar sua remuneração e 
determinar a duração do seu mandato. Capítulo VII – Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros: Artigo 19º: 
O exercício social terá início em 01 de janeiro e término em 31 de dezembro. Ao término de cada exercício social serão elabo-
radas as demonstrações financeiras previstas em lei. Artigo 20º: Os dividendos mínimos serão de 15% do lucro líquido do 
exercício, compensando-se antes, os prejuízos acumulados e provisionada a reserva legal e outras obrigatórias pela legislação 
societária vigente à época da distribuição, cabendo à Assembleia Geral decidir sobre a destinação do saldo remanescente. 
Artigo 21º: Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, os dividendos deverão ser pagos no prazo de sessenta dias, 
contados da data em que forem aprovados e, em qualquer caso, dentro do exercício social seguinte. Artigo 22º: Os acionistas 
ou seus representantes terão o direito de receber e dispor de relatórios financeiros e operacionais costumeiros da Companhia, 
incluindo demonstrações financeiras não auditadas mensais e trimestrais, demonstrações financeiras auditadas anuais, 
orçamentos anuais e planos financeiros. Capítulo VIII – Transformação: Artigo 23º: A Companhia poderá, independentemente 
de dissolução ou liquidação, transformar-se em Companhia de outro tipo que não Companhia anônima, assegurado o direito 
de retirada aos acionistas dissidentes. Capítulo IX – Liquidação: Artigo 24º: A Companhia se dissolverá e entrará em liqui-
dação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante, ou 
liquidantes, e o Conselho Fiscal, que deverão funcionar no período de liquidação, fixando-lhes os poderes e remuneração. 
Capítulo X – Disposições Finais: Artigo 25º: Os atos isolados de qualquer acionista, Diretor, empregado ou procurador, que 
envolvam a Companhia em qualquer obrigação relativa a negócios ou operações fora do escopo previsto no objeto social, bem 
como a prestação de garantias em favor de Companhias coligadas ou controladas pela Companhia, tais como fianças, avais, 
endossos ou quaisquer outras garantias, são expressamente proibidos e serão considerados nulos, sem efeito e inválidos com 
relação à Companhia, exceto aquelas expressamente previstas neste Estatuto Social. Artigo 26º: A Companhia terá o direito 
de preferência para aquisição das ações dos acionistas falecidos, incapacitados ou que se retirarem sendo que o valor de 
pagamento por esta aquisição será o fixado de acordo com o que for alcançado pelo patrimônio líquido apurado em balanço 
especial levantado no momento do falecimento, incapacidade ou retirada. Artigo 27º: Os casos omissos neste Estatuto Social 
serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei 6.404/76. JUCESP – Registrado sob 
o NIRE 35.300.576.624 em 09/09/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,7111 / R$ 5,7117 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,6230 / R$ 5,6250 *
Turismo - R$ 5,6730 / 
R$ 5,8030

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central
Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -0,74%

OURO BM&F
R$ 319,700

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: -1,34%
Pontos: 106.296
Volume financeiro: 
R$ 60,13 bilhões
Maiores altas: Hering ON 
(8,48%), Lojas Renner 
ON (6,24%), BR Dis-
tribuidora ON (5,89%)
Maiores baixas: WEG 
ON (-5,29%), GOL PN 
(-5,21%), BTG Pactual 
UNT (-3,74%)
S&P 500 (Nova York): 
-0,11%
Dow Jones (Nova York): 
0,21%
Nasdaq (Nova York): 
-0,82%
CAC 40 (Paris): 0,71%
Dax 30 (Frankfurt): 
0,46%
Financial 100 (Londres): 
0,20%
Nikkei 225 (Tóquio): 
0,34%
Hang Seng (Hong Kong): 
0,42%
Shanghai Composite 
(Xangai): -0,34%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 0,64%
Merval (Buenos Aires): 
0,12%
IPC (México): -0,25%

ÍNDICES DE 
INFLAÇÃO
IPCA/IBGE
Agosto 2021: 0,87%
Setembro 2021: 1,16%

YSSY Telecomunicações S.A.
CNPJ/MF nº 22.902.540/0001-01

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanço Patrimonial Demonstrações do Resultado

2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício (4.125) (3.675)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício 
com o caixa líquido

aplicado nas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 6.979 6.861
Imposto de renda e contribuição social diferidos (2.124) (1.879)
Atualização monetária sobre parcelamento de impostos 472 850
Provisões para riscos trabalhistas (5) 40
Juros sobre empréstimos com partes não relacionadas 628 531
Demais Provisões (135) 1.104

1.690 3.832
Aumento (redução) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 1.665 1.219
Estoques (44) –
Impostos a recuperar (44) 87
Outros 239 (231)

Ativo 2020 2019
Circulante 3.047 5.955
Caixa e equivalentes de caixa 1.580 2.672
Contas a receber de clientes 130 1.795
Estoques 44 –
Impostos a recuperar 1.207 1.163
Outros créditos 86 325
Não circulante 21.303 21.718
Partes relacionadas 9.223 5.432
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9.474 7.350
Imobilizado 2.054 8.528
Intangível 552 408
Total do ativo 24.350 27.673
Passivo e Patrimônio Líquido 2020 2019
Circulante 7.333 7.624
Empréstimos 3.408 3.850
Fornecedores 1.142 771
Obrigações tributárias 873 574
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 274 364
Parcelamentos de impostos 1.413 1.034
Outras provisões 223 1.031
Não circulante 16.143 15.050
Empréstimos 8.475 8.874
Partes relacionadas 4.127 2.943
Parcelamento de impostos 3.506 3.193
Provisão para contingências 35 40
Patrimônio líquido 874 4.999
Capital social 6.312 6.312
Reserva de capital 13.035 13.035
Prejuízos acumulados (18.473) (14.348)
Total do passivo e patrimônio líquido 24.350 27.673

2020 2019
Receita Operacional Líquida 14.970 20.842
Custo com serviços prestados (16.627) (18.646)
Lucro Bruto (1.657) 2.196
Receitas/(Despesas) Operacionais
Gerais e administrativas (952) (4.284)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (182) (743)
(Prejuízo) operacional antes do resultado financeiro (2.791) (2.831)
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 31 17
Despesas financeiras (3.489) (2.740)
Prejuízo líquido antes do IRPJ e CSLL (6.249) (5.554)
IRPJ e CSLL: Diferidos 2.124 1.879
Prejuízo do Exercício (4.125) (3.675)
Prejuízo básico por ação (0,0009) (0,0008)

2020 2019
Prejuízo do exercício (4.125) (3.675)
Resultado Abrangente do Exercício (4.125) (3.675)

Demonstrações do Resultado Abrangente

Capital Reserva Prejuízos
social capital acumulados Total

Saldos em 01/01/2019 6.312 13.035 (10.673) 8.674
Prejuízo liquido do exercício – – (3.675) (3.675)
Saldos em 31/12/2019 6.312 13.035 (14.348) 4.999
Prejuízo liquido do exercício – – (4.125) (4.125)
Saldos em 31/12/2020 6.312 13.035 (18.473) 874

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

2020 2019
Redução (aumento) nos passivos operacionais:
Fornecedores 371 (115)
Fornecedores – partes relacionadas – (11.680)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (90) (158)
Obrigações tributárias 299 (154)
Outras provisões (673) (118)
Parcelamentos 220 571
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 3.633 (6.747)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Empréstimos a partes relacionadas (3.791) (5.432)
Imobilizado e intangível (649) (699)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (4.440) (6.131)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas 767 2.943
Aquisição de empréstimos com pessoas não ligadas – 12.340
Pagamento de empréstimos com pessoas não ligadas (137) –
Pagamento de juros de empréstimos com pessoas não 
ligadas (915) (147)

Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento (285) 15.136
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (1.092) 2.258
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.672 414
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.580 2.672
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (1.092) 2.258

Frederico Samartini Queiroz Alves – Presidente
Gabrielly Andressa Nagy – Contadora CRC 1SP 323.880/O-8

Confira no nosso site as principais 
notícias do dia:
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Negócios

Estevan Sartoreli, 
cofundador e CEO 
da marca de cho-

colates premium Dengo, um 
projeto construído com Gui-
lherme Leal, um dos princi-
pais acionistas da Natura & 
Co, tem um jeito diferente de 
encarar a expansão dos negó-
cios. “Não adianta simples-
mente colocar uma meta de 
ter 50 lojas e correr para ter 
essas 50 lojas”, disse.

Não que ele despreze o 
crescimento da companhia. 
“É claro que queremos cres-
cer e ter escala”, explica. Mas 
a meta de expansão que vai 
fazer com que a rede aumen-
te o número de lojas, hoje 
em 30 unidades, é um pou-
co diferente. “Nossa meta 
é dobrar a renda de três mil 
produtores de cacau no sul 

da Bahia”, afirma Sartoreli.
O CEO da Dengo explica 

que eles recebem, em média, 
um salário mínimo por mês 
para manter uma família de 
três a quatro pessoas. E 50% 
desses produtores têm uma 
renda de cerca de R$ 700,00. 
A lógica por trás desse pro-
cesso de impactar a vida das 
pessoas na região é clara: 
para atingir essa meta, a rede 
terá de crescer.

A Dengo começou em 
2017 com uma loja, impac-
tando a vida de seis produ-
tores de cacau. A empresa 
costuma pagar um prêmio so-
bre o valor do cacau vendido 
em bolsa. Por isso, exige um 
cacau de qualidade. No ano 
passado, pagou, em média, 
80% a mais do que o restante 
do mercado.

Com o crescimento do 
número de lojas, o número 
de produtores que passaram 
a orbitar no seu ecossistema, 
consequentemente, aumen-
tou. Hoje são 200. Para im-
pactar esses três mil, a Dengo 
necessitaria de algumas cen-
tenas de lojas. E a expansão 
internacional não é descarta-
da. “Existem estudos em cur-
so”, diz Sartoreli.

Carlos Ferreirinha, um 
dos principais estudiosos do 
comportamento de consumo 
e do mercado premium, fun-
dador da MCF Consultoria & 
Conhecimento, enxerga mui-
to potencial para a Dengo em 
outros países. “É uma marca 
de construção de pilares que, 
em alguns países mais social-
mente maduros, teria uma ab-
sorção rápida”, afirma.    Neofeed

Na Dengo, um chocolate com “sabor 
ESG” e DNA da Natura atrai o mercado

A Mercê do Bair-
ro — uma star-
tup que tenta 

aumentar a eficiência dos 
mercadinhos de bairro — 
acaba de levantar R$ 53 mi-
lhões numa rodada colidera-
da pela GFC e pela Flourish 
Ventures, a gestora criada 
pelo fundador do eBay, Pier-
re Omidyar, que também já 
investiu no Neon.

A rodada Série A também 
atraiu a Quartz, a gestora da 
família Galló, e a Alexia Ven-
tures, e foi acompanhada pela 
Maya Capital, SV Latam, Pi-
cus e Domo, que já haviam 
entrado na rodada seed.

A capitalização vai finan-
ciar os planos de dois empre-
endedores que já se provaram 
antes: Guilherme Bonifácio 
foi um dos fundadores do 
iFood, e Diego Libanio criou 

o Zé Delivery dentro da Am-
bev e foi o CEO do negócio 
por quatro anos.

A visão estratégica da du-
pla: replicar no Brasil o mode-
lo da Ling Shou Tong (“Vare-
jo Integrado”, numa tradução 
livre), uma startup criada 
em 2014 dentro do Alibaba.

A Ling Shou Tong ajuda 
pequenos supermercadistas 
de bairro na gestão das com-
pras, precificação dos produ-
tos e análise de dados, além 
de converter as lojas para a 
sua marca, repaginando o 
espaço e dando acesso a um 
aplicativo de compras para o 
consumidor.

A Mercê do Bairro quer 
fazer a mesma coisa, mas 
decidiu começar com apenas 
uma etapa do processo: o su-
pply chain.

Brazil Journal

Os fundadores do iFood e 
Zé Delivery agora miram os 
mercadinhos de bairro

A escassez global 
de semicondu-
tores, que já pa-

ralisou a indústria automobi-
lística, aterrissou na indústria 
de cartões do Brasil, que mo-
vimenta cerca de 2 trilhões de 
reais ao ano e abrange ban-
cos, fintechs e varejistas. A 
falta do insumo praticamente 
zerou o estoque de chips das 
emissoras de cartões, que 
costumava ser suficiente para 
abastecer a demanda para a 
emissão de novos plásticos 
por três meses.

Agora, clientes dessas 
instituições chegam a esperar 
até um mês pela chegada de 
um cartão, gerando, por ve-
zes, problemas em pagamen-
tos que já estão cadastrados 
no plástico antigo ou retar-
dando consumo.

Para a indústria, não está 
claro ainda qual deve ser o 
impacto financeiro. O que se 
sabe é que o problema deve 
persistir por alguns anos, e al-
gumas instituições têm utili-
zado estratégias de escalona-
mento de entregas e seleção 
de clientes para contornar o 
problema.

No entanto, essa não é 
uma regra nessa indústria 
que atravessa um momento 
de grande competição, com 
a entrada de fintechs e vare-
jistas, que, por sua vez, têm 
se esforçado para ampliar sua 
base de clientes, tendo o car-
tão como porta de entrada.

A Porto Seguro informa 
que, “devido à falta de ma-
téria-prima no mercado, a 
emissão de cartões está sujei-
ta a atrasos”. Em nota, a com-

panhia diz estar trabalhando 
com seus fornecedores para 
que a situação “seja normali-
zada o quanto antes”.

Também procurado, o 
Bradesco esclareceu que, 
“em setembro, devido à falta 
de chips no mercado, o ban-
co registrou alguns atrasos na 
entrega de cartões aos seus 
clientes. Porém, a situação 
hoje está totalmente norma-
lizada, e todos os cartões — 
de débito e crédito — estão 
sendo entregues dentro dos 
prazos previstos”.

O Itaú afirma que falta 
de chips não foi sentida pela 
instituição e que sua emissão 
de cartões transcorre normal-
mente. Santander e Banco 
do Brasil não comentaram, e 
a Caixa não respondeu até a 
conclusão desta edição.   Estado SP

Falta de chips chega ao setor de cartões de crédito no Brasil
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